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    “No momento em que acaba de conquistar o mundo e inicia a conquista do universo, o homem (individual) mesmo é supérfluo. Só contam as massas fervilhantes, gigantescas. Então porque pensar, porque refletir, agir ou reagir? Cada homem sendo substituível, e além do mais inútil, busquemos o homem insubstituível e necessário, e deixemos a ele a tarefa de pensar e agir em nosso lugar”.




    (LEFÈBVRE, Henri. La Somme et le Reste).


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Em primeiro lugar agradeço a Deus, fonte de todas as coisas boas que habitam este mundo e sempre pronto para socorrer-me nos momentos mais angustiantes.




    Agradeço também meus familiares, em especial meus pais Jair Carlos Aranjues Evangelista e Alice Silva Aranjues, bem como meu irmão Tiago Silva Aranjues, que são minhas pernas a cada novo passo, meus pilares e minha motivação a cada sol nascente.




    Aos meus amigos, que sempre acreditaram no meu potencial e dia após dia são responsáveis pelas melhores lembranças que carrego em meu coração.




    Ao Excelentíssimo Promotor de Justiça Sergio Claro Buonamici que, sempre gentilmente, compartilhou conhecimentos e ideias comigo desde a minha graduação em Direito, enriquecendo alguns de meus trabalhos acadêmicos.




    Aos professores Everaldo Tadeu Quilici Gonzalez e Julio Cesar Taiar, que com suas profundas e preciosas reflexões me direcionaram nesta jornada acadêmica e são verdadeiras referências para mim, como pessoas e profissionais.




    Por fim, aos professores e amigos Ricardo Lorenzi Pupin e Roliandro Antunes da Costa, pelas oportunidades que me foram dadas e pelo muito que me ensinaram em nossa convivência diária.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro objetiva, primordialmente, uma análise dos efeitos da mídia monopolizada no campo da política, ao divulgar notícias e informações com viés subjetivo, isto é, revestidas de ideologias particulares, moldando os valores individuais e coletivos dos indivíduos que compõe o Estado Democrático.




    Para esta exposição, nos fundamentaremos em premissas jusfilosóficas.




    No primeiro capítulo sedimentaremos as bases essenciais para que o conteúdo possa ser apresentado de maneira lógica e linear, abordando, inicialmente, toda a ideia de Democracia, instituto originário da Grécia Antiga, qualificado como o mais belo modelo de Democracia participativa já vislumbrada na história da humanidade.




    Sabe-se que quanto à etimologia da palavra Democracia, demos, do grego, significa povo, enquanto kratos quer dizer força, robusteza, portanto, Democracia designa o regime político no qual as decisões são tomadas em assembleias públicas, mediante deliberação e votação.




    Refere-se ao poder político deferido à própria população para conduzir a nação, que o fará diretamente ou indiretamente, através de representantes eleitos por meio de processos eleitorais democráticos.




    De início, verificamos a essencialidade dos cidadãos nos Estados que adotam a Democracia como regime político, pois, uma vez que o poder político lhes é deferido, todos deveriam ter, no mínimo, conhecimentos gerais que possibilitassem a atuação nesta seara sem comprometer o bom funcionamento estatal, em prol do bem-estar social.




    Entretanto, esta é uma realidade fantasiosa, afinal, muitos dos componentes do povo pouco se interessam por questões políticas, defendendo ainda que estes assuntos são desagradáveis e que não lhe dizem respeito.




    Imbuídos por este modo de pensar e agir, comprometedor do aparelhamento do Estado Democrático, discorreremos sobre a origem e o desenvolvimento do conceito de “cidadania”.




    Em primeiro momento analisaremos o instituto da “cidadania” na Grécia e Roma Antigas, que adotaram conceitos mais restritos de cidadania, limitando o seu deferimento somente a alguns componentes de seu território, passando a uma abordagem contemporânea hábil a corroborar que nos Estados Democráticos, o exercício da cidadania, não só na seara política, mas principalmente, é fundamental para que o Estado possa atingir a finalidade de atender ao bem comum de todos.




    Para que todas as engrenagens da Democracia possam funcionar em perfeita comunhão, a participação social é condição sine qua non, todavia, o afastamento dos cidadãos dos debates políticos os obriga a tomarem decisões essenciais sem o menor conhecimento para tanto.




    O dever de deslocar-se até as urnas para externar o voto transforma-se em fardo para alguns, momento no qual, diante da necessidade de escolha de candidatos dentre as opções existentes para assumirem os cargos eletivos, a mídia exerce sua influência alienadora.




    Em continuidade, o segundo capítulo abordará a liberdade midiática enquanto direito fundamental de todos os cidadãos.




    A liberdade de imprensa, além de direito fundamental, classifica-se como instituto relevante para a Democracia, tendo em vista o grande poder de influência que exerce sobre os componentes de determinado Estado, configurando-se como um dos instrumentos postos à disposição da população para fiscalização dos atos da Administração Pública, a saber: Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.




    Este direito é concebido através de uma interpretação sistêmica do texto da Constituição Federal de 1988, extraída da leitura dos incisos IV (livre manifestação do pensamento), IX (livre expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença) e XIV (acesso à informação), todos do artigo 5º.




    Logo, o direito fundamental de liberdade de imprensa subdividisse em direito de informar, direito de se informar e direito de ser informado.




    A liberdade de imprensa é um valor amparado por diversos tratados internacionais e pelo direito pátrio desde a Constituição Política do Império do Brazil de 1824.




    A imprensa deveria se traduzir como instituto apto a abastecer os componentes do Estado Democrático com o conhecimento necessário para exercerem seus direitos, principalmente os intrínsecos à atividade política, como o controle de gastos do erário bem como o cumprimento dos princípios inerentes à atividade da Administração Pública, na persecução do bem comum.




    Todavia, tendo em vista o capitalismo e a monopolização de informações nas mãos de poucos grupos, como a Rede Globo, os meios de comunicação se afastam de seus objetivos fundamentais para influenciar os valores e ideologias de seus telespectadores em prol de interesses particulares, limitando e muitas vezes até extirpando as capacidades crítico-reflexivas das pessoas, disseminando uma política de controle e dominação.




    O exercício da liberdade de imprensa, enquanto direito fundamental, deveria pautar-se sempre por uma correta abordagem que não semeie conflitos com outros direitos adotados como fundamentais, principalmente os direitos de personalidade, logo, também abordaremos esta delicada questão, objetivando demonstrar que a mídia não deve ser censurada, porém, deve observar os demais direitos fundamentais deferidos aos cidadãos.




    No ano de 1967, em plena ditadura militar, foi sancionada a Lei 5.250/67, popularmente alcunhada como Lei de Imprensa, que regulava a manifestação do pensamento e de informação, disciplinava questões inerentes à responsabilidade civil e elencava parâmetros para a fixação de dano moral.




    Todavia, com o fim do regime ditatorial e promulgação da Constituição da República de 1988, o Supremo Tribunal Federal entendeu, em 2009, através da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 130, que a referida Lei sempre se constituiu em ameaça à liberdade a que se propunha proteger, mascarando seus verdadeiros valores que eram de manutenção da centralização do poder nas mãos daqueles que exerciam a governança naquele momento histórico.




    Portanto, o Supremo Tribunal Federal declarou a sua não recepção pela Constituição Federal de 1988.




    A problemática da falta de legislação específica que proclame parâmetros legais para o exercício da liberdade de imprensa sujeita o Poder Judiciário a decidir litígios que resultam principalmente do confronto entre liberdade de imprensa e direitos da personalidade com base em normas gerais do Código Civil, Código Penal e Constituição Federal.




    O arcabouço jurídico pátrio não legitima uma atuação irrefreável dos meios de comunicação, contudo, diante da relevância da mídia e seu notório poder de influência, seria apropriada a inserção de lei específica para regulamentação da matéria, pois, não obstante a possibilidade de responsabilização legal quando a atividade midiática provocar danos a terceiros, estes dispositivos legais são extremamente genéricos.




    Os Órgãos Estatais que poderiam adotar iniciativas, como o Parlamento e o Congresso Nacional mantém-se inertes.




    Como modelo a ser observado trazemos à baila o ocorrido na República Argentina, no ano de 2009.




    Sob o governo da então Presidente Cristina Elisabeth Fernández Kirchner, a República Argentina, no ano de 2009, sancionou a Ley de Medios, que era criticada pelos grandes grupos de comunicação, principalmente pela redação do art. 45 da Lei, que obrigou o Grupo Clarín a vender aproximadamente 200 outorgas de rádio e televisão.




    O artigo 45 da Ley de Medios, bem como os artigos 41, 48 e 161, foram objeto de ação de inconstitucionalidade proposta pelo Grupo Clarín, todavia, a Suprema Corte Argentina, em julgamento datado de outubro de 2013, decretou a constitucionalidade dos mencionados artigos.




    Durante o mandato presidencial de Mauricio Macri (10 de dezembro de 2015 – 10 de dezembro de 2019), a Ley de Medios foi severamente alterada, fomentando diversas manifestações populares contrárias a tais modificações.




    Aos poucos a Ley de Medios está retornando ao status quo ante bellum, todavia, não deixa de expressar um passo de extrema coragem para um governo que buscou maior transparência em suas atividades.




    No terceiro e último capítulo demonstraremos que os meios de comunicação fogem dos princípios orientadores de sua atividade - principalmente o princípio da objetividade jornalística – pois, atuam de forma incisiva na formação da percepção das pessoas sobre os assuntos que os cercam, impingindo valores e ideais, visando a consecução objetivos particulares que as irão beneficiar em detrimento da própria população e da Democracia.




    Logo, os meios de comunicação se distanciaram da missão de serem os olhos da população no Estado Democrático, para funcionarem como meio de alienação social, tendo em vista interesses particulares voltados a questões políticas, econômicas e financeiras.




    Desta feita, resta perceptível uma ruptura da atividade jornalística com o princípio da objetividade jornalística, responsável por determinar que as informações sejam divulgadas sem valoração subjetiva, cumprindo somente com o papel de informar os cidadãos sobre os acontecimentos que os cercam.




    Todavia, notável questão a ser enfrentada é uma arguida entre os profissionais da área jornalística: a objetividade jornalística existe ou não?




    Por fim, restando configurado que a mídia exerce forte influência sobre a população, impingindo-os com seus valores de tal modo que o cidadão se sinta como parte de uma equipe vitoriosa enquanto é na verdade a vítima, abordaremos a questão da alienação, como consequência lógica da atividade dos meios de comunicação.




    O homem alienado direciona-se não pelos seus próprios valores e concepções, mas é moldado e tencionado a agir conforme predileções de pessoas diversas, muitas vezes até estranhas ao seu círculo social, configurando-se como mero reprodutor de valores que a ele foram postos, sem que possa exercer qualquer raciocínio valorativo quanto a eles.




    A ideia de alienação está presente nas ciências desde a época de Platão, podendo ser perceptível em um dos mais notórios textos do Filósofo, a alegoria da caverna, ao apresentar a concepção de que o homem teme o novo e prefere continuar restrito às ideias que lhe foram postas, sem sair de sua zona de conforto.




    Como marco teórico, utilizaremos a Teoria Crítica da Alienação, oriunda da Escola de Frankfurt em 1925, tendo como precursores Max Horkheimer, Theodor Adorno, Herbert Marcuse, Walter Benjamin, Erich Fromm e Jürgen Habermas.




    Esta teoria é instrumento que analisa os problemas sociais evidenciados pela cultura de massa, o papel da ciência e da técnica e os sentidos implícitos na modernização dos meios de comunicação, implicando na manipulação dos cidadãos através dos veículos midiáticos.




    O método científico adotado para elaboração deste livro foi o método dedutivo, pois, partiremos de institutos universais e gerais, para depois analisarmos com afinco questões atinentes à realidade brasileira.


  




  

    1. O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: PODER E CIDADANIA




    Neste tópico abordaremos o regime democrático, permeando questões desde seus primórdios, avançando para questões hodiernas, perseguindo estabelecer a relação da Democracia com o Poder, que constitucionalmente é deferido ao povo.




    Delinearemos a essencialidade dos cidadãos dentro do Estado Democrático, o que pode ser notado desde a Grécia Antiga, uma vez que são os responsáveis por conduzirem os negócios do Estado, sobretudo no campo da política.




    Salutar diferenciarmos o Estado de Direito do Estado Democrático de Direito, pois, esta distinção demonstra-se extremamente relevante para a classificação dos direitos fundamentais em gerações, como é aceito pela doutrina majoritária.




    O Estado de Direito tem início na Europa, logo após a Revolução Francesa, pois, ao final do período revolucionário houve uma transição do absolutismo para o parlamentarismo, alterando profundamente a ordem jurídica e política das nações impactadas pelo movimento.




    Neste sistema de governo de caráter parlamentarista, o ordenamento jurídico passou a orientar o exercício do Poder Político, submetendo governantes e o próprio povo à legislação vigente, conferindo maior segurança jurídica aos direitos fundamentais da população, bem como regulamentou outras matérias relevantes para o bom funcionamento do Estado.




    Este primeiro período do Estado de Direito foi marcado pelo Liberalismo ou Absenteísmo Estatal, ou seja, a intervenção Estatal não era vista com bons olhos pela população, era algo indesejável, pois, o povo almejava a menor intromissão possível do Estado nos assuntos particulares, predominando uma ideologia de direitos que com o andar histórico restou denominada como direitos fundamentais de primeira geração.




    Os direitos fundamentais de primeira geração possuem como ideologia nuclear o caráter negativo, de não interferência, por parte do Estado.




    Este ideal de abstenção perdurou durante a primeira metade do Século XX, uma vez que após este período, o Estado passou a ser mais atuante no cotidiano da população, regulamentando determinadas relações jurídicas de maneira mais consistente, como também a ser mais exigido para fornecer prestações materiais à população – direitos de 2ª dimensão, que exigem do Estado uma prestação positiva -.




    Este período representou o início do Estado-Social, ou Estado de Bem-Estar Social, ou ainda, Estado Democrático de Direito, portanto, podemos cravar que o Estado Democrático de Direito é marcado pela regulamentação de alguns aspectos da vida privada de forma mais concisa pelo Estado, através de prestações positivas.




    Urge consignarmos que o Estado de Direito também se propunha a um Estado Democrático no qual o povo exerce o Poder, porém, a semântica da palavra Democrático, em Estado Democrático de Direito, não faz alusão à forma de Democracia Representativa, mas sim a intenção do Estado de possibilitar, através de prestações positivas, uma vida digna à população através da promoção dos direitos fundamentais e sociais.




    1.1 SURGIMENTO E MARCHA HISTÓRICA DA DEMOCRACIA




    Essencial se faz abordarmos a origem e a marcha histórica do fenômeno Democracia, o que se amoldará pretendendo estabelecer bases para o entendimento dos mais diversos conceitos que serão explorados, como direitos fundamentais, alienação, poder e cidadania.




    No que tange a etimologia, Democracia expressa poder do povo:




    do grego demos, povo, e kratos, força, robusteza. Designa o regime político no qual as decisões são tomadas em assembleias públicas, mediante deliberação e votação. Muitas cidades gregas o adotaram, mas Atenas foi seu símbolo por excelência, haja vista à sua importância política e econômica. Na antiguidade, a Democracia era direta e não representativa, isto é: todos os cidadãos podiam votar diretamente as proposições que o Conselho apresentava às assembleias. No entanto, nem todo habitante era cidadão: os escravos, os estrangeiros e as mulheres não participavam das assembleias. Na Constituição de Atenas, Aristóteles descreve detalhadamente as instituições e os procedimentos políticos atenienses. Um detalhe importante a reter é que, na Democracia ateniense, qualquer cidadão podia exercer as funções políticas, os cargos sendo preenchidos por sorteio1 entre eles2.




    A Democracia é um instituto antigo, datado de aproximadamente dois mil e quinhentos anos atrás, originário da pólis grega, por volta de 509 a.C, ano no qual se implantaram as reformas de Clistenes, consagrado como o pai da Democracia ateniense.




    A Democracia originou-se do espírito helênico e moldou-se forjada na ideia da valorização do coletivo, isto é, as decisões políticas deveriam ser tomadas por todos aqueles que eram considerados cidadãos, pautadas sempre no bem coletivo, o que reduziria as infelicidades e conferiria poder decisório ao povo3, pois, anteriormente à Democracia, na Grécia do período arcaico, imperava a aristocracia:




    Na Grécia do período arcaico, a economia baseava-se na agricultura e na criação; terras e rebanhos pertenciam a grandes proprietários, os chefes dos clãs que diziam descender dos heróis lendários. Esses “nobres”, conseguindo reduzir o papel do rei, tornaram-se de fato os dirigentes das cidades. Formavam um conselho soberano e administravam a justiça em nome de um direito tradicional pautado por regras mantidas em segredo. Somente eles eram suficientemente ricos para obter cavalos, servos e equipamentos de guerra. De suas incursões guerreiras dependia a sorte da cidade em um tempo em que as batalhas se davam em uma série de combates singulares. Proprietários do solo, detentores dos poderes político e judiciário, defensores da região, os nobres eram os verdadeiros “donos” das cidades — num regime aristocrático, ou oligárquico. Além dos nobres, compunham a sociedade grega os escravos, os servos, os trabalhadores agrícolas livres, os artesãos e também os pequenos proprietários que viviam mais modestamente em seus domínios4.




    Sobre as raízes históricas que levaram ao nascimento da Democracia, Aristóteles afirmou que nas pequenas cidades poucos eram os homens de virtude superior, e estes poucos homens, em razão de seus atos, eram feitos reis, todavia, com a expansão das cidades, muitos homens de virtudes semelhantes foram surgindo e logo passaram a questionar a autoridade do rei.




    Estes homens descontentes já não suportavam mais se submeterem à preeminência de um só homem e passaram a pleitear um governo compartilhado por todos.




    Esta classe de homens de virtude superior instalou primeiramente a Oligarquia, passando à Tirania e somente após a Democracia, pois, “por causa do amor desmedido ao ganho, os oligarcas puseram um número cada vez maior de homens no governo, o que fortaleceu as massas, as quais, finalmente, rebelaram-se contra os senhores, estabelecendo a Democracia”5.




    A pedra angular da Democracia é o princípio de que a maioria - reconhece-se a importância numérica dos cidadãos - deve exercer o poder soberano e não alguns poucos melhores – melhores no sentido de conhecimento político -, o que nos poria diante de uma Aristocracia, na qual os sábios governam os considerados ignorantes - e embora haja, como em todos os regimes de governo, dificuldade para sustentá-la, parece conter um elemento de verdade:




    Com efeito, cada indivíduo tem sua parte de virtude e prudência, e todos reunidos formam, por assim dizer, um só homem, que tem muitos pés, mãos e sentidos, e uma só inteligência e disposição. Assim, muitos são melhores juízes de música e poesia que um só, pois alguns consideram uma parte, outros consideram uma outra parte, e a reunião deles considera a obra inteira. (...) Seria um grande perigo permitir que eles partilhassem das altas magistraturas, pois sua tolice os levaria ao erro, e sua desonestidade ao crime. Mas há perigo também em não os deixar participar, pois quando um grande número de homens é excluído dos cargos a Cidade fica cheia de inimigos do governo. O único meio de escapar a isso é permitir-lhes a participação nas funções deliberativas e judiciais6.




    Mesmo diante destas colocações urge ressaltarmos que Atenas, no século VIII a.C, politicamente se organizou através do sistema ditatorial aristocrata, isto é, havia um conselho formado por aristocratas que nomeavam um dos membros para ser o Soberano, que detinha autoridade para administrar os interesses essenciais da pólis, como a guerra, o direito, a religião e a economia.




    Dentre estes soberanos eleitos, necessário enfatizar Drácon, responsável pelos primeiros fragmentos democráticos ao estabelecer e indicar homens livres para elaborarem leis, sendo autor de leis contra o homicídio, proibição da prática de atos vingativos entre famílias, publicou normas com princípios de solidariedade e sancionou leis que conferiam direitos iguais a todos os considerados cidadãos da pólis7.




    Entretanto, mesmo após algumas leis mais sensatas elaboradas por Drácon, cujo nome significa serpente, a população mais pobre ainda se via ameaçada a tornarem-se escravos, pois, não obstante os embrionários e perceptíveis avanços em prol do bem comum, ainda vigorava o regime tirano, que os relegava à posição de severa inferioridade aos demais8.




    Somente quando Sólon assume a posição de arconte, há um rompimento com alguns dogmas da aristocracia ditatorial, uma vez que este procurou equilibrar as tensões entre os grupos políticos da pólis, postando-se através de ideais que aproximavam e consagravam a isonomia entre os cidadãos, dignando-se a tentar romper com o regime até então adotado, criando inclusive o Conselho de 400 membros9.




    Aristóteles foi crítico das leis elaboradas por Drácon, entretanto, enalteceu Sólon pelo papel desempenhado enquanto legislador e também na maneira como administrou a relação entre povo e governo:




    Quanto a Sólon, ele é considerado um bom legislador, que pôs um ponto final a uma oligarquia por demais fechada, emancipou o povo da escravidão, estabeleceu a Democracia antiga ateniense e harmonizou os diferentes elementos da Cidade. (...) Na verdade, parece que o Conselho e a eleição dos magistrados já existiam antes do tempo de Sólon e não foi alterado por ele, mas, organizando os tribunais por meio de jurados convocados por entre todo o povo, ele criou a Democracia. (...) O próprio Sólon, ao que parece, deu aos atenienses tão-só o poder suficiente para eleger os altos magistrados e pedir a prestação de contas quando isso fosse absolutamente necessário, pois, se o povo não tivesse pelo menos esse poder, permaneceria sendo escravo e inimigo do governo10.




    Dentre os notáveis atos de Sólon, destacam-se o perdão das dívidas dos cidadãos pobres e o fato de ter extirpado o sistema de escravidão por endividamento, “segundo o qual os atenienses pobres deviam pagar suas dívidas com o trabalho escravo”11.




    Neste período, Atenas dividiu-se em três grandes grupos políticos, sendo os principais os Eupátridas, que eram donos das melhores terras, rebanhos e organizados gentilicamente; os Geomores, classificados como pequenos proprietários rurais e; os Demiurgos e Tetas, trabalhadores urbanos assalariados que tinham perdido suas terras.




    Mesmo após as inovações consagradas por Sólon, os pilares centrais da pólis mantiveram-se intocáveis: a propriedade privada da terra e a escravidão12.




    Após Sólon, o avanço democrático foi bruscamente freado pelos irmãos Hípias e Hiparco:




    Após Sólon, nada de muito democrático ocorreu em Atenas e ainda no século VI, Atenas também foi administrada por dois irmãos, o ditador Hípias (528/7- 510 a.C.), mais velho e tirano principal, e Hiparco (528/7-514 a.C.), que cuidava de outros assuntos, e a administração da cidade veio a se tornar muito “dura” e difícil para a população. E o crescimento comercial iniciado no século VIII a.C. fez a população nos séculos VII e VI crescer economicamente e a não respeitar ou não mais tolerar o regime ditatorial e tirano. O ditador Hípias por ser muito “duro” sofreu a queda, principalmente, porque matou muita gente e condenou muitas pessoas ao exílio – nesta “hora” seu irmão já havia sido assassinado. Aristóteles fala que Hípias foi considerado “amargo” pela população. Vale destacar que os ditadores acima eram filhos de Pisístrato, antecessor governante de Atenas (546-528/7 a.C.) que a população tinha mais respeito e não foi considerado rude como seus filhos, principalmente, por ter respeitado algumas leis propostas por Sólon, embora Aristóteles tenha dito que seus filhos “orientaram o governo na mesma linha”13.




    Sobre Pisístrato, tirano que encomendou a transcrição da Ilíada e da Odisseia, que até então eram transmitidas oralmente, destacam-se os fatos de ter confiscado grandes domínios de nobres da oposição e com isso ter ampliado o número de pequenos proprietários, ter construído grandes palácios e favorecido a cultura e o crescimento econômico ateniense14.




    Os artesãos e comerciantes passaram a reivindicar maior participação nos assuntos políticos, momento no qual se consolidou Clístenes, aristocrata responsável por liderar diversas reformas em Atenas, abstendo-se da Aristocracia Ditatorial para “abraçar” o povo ateniense, tornando-se soberano no ano 507 a.C., sendo complacente com as reivindicações das classes oprimidas.




    A população exerceu papel significativo na tomada de poder por parte de Clístenes, pois, a população tomou o poder à força e entregou a ele, que era retratado como fugitivo por parte dos tiranos. Este processo político também sofreu intervenção do governo espartano15.




    Seguindo as premissas basilares da Democracia Ateniense, tem-se que a Democracia seria então responsável pela formação de um novo homem, desprendido de concepções sacras e religiosas, “construído e alimentado pelo uso da palavra16”.




    Sem olvidar o crucial papel desempenhado pela religião para um mínimo de comunhão social, da qual a verticalidade da Acrópole é o maior símbolo, ressalva-se a horizontalidade do Ágora, a traduzir um espaço de igualdade e a possibilitar este novo mundo da política. É na pólis que a filosofia e a Democracia germinam e o homem passa a compreender o espaço da política como um espaço de constituição do mundo social, a romper com a aceitação de uma ordem metafisicamente posta, previamente dada, usual nos povos antigos. Os cidadãos, no espaço do Ágora, se constituem enquanto sociedade e corpo social, impondo-se limites e condições para o desenvolvimento civilizatório17.




    Na Época de Péricles, a Democracia ateniense atinge seu apogeu18, apresentando-se como uma construção harmoniosa e equilibrada, que se fundamentava na concepção de conferir a todos os cidadãos as mesmas possibilidades, desprendendo-se da categoria social, dos meios de fortuna ou até mesmo da cultura, tanto é que Atenas se gabava de possuir “isonomia, a isegoria e a isocracia, ou seja, << a igualdade de direitos >> ou perante a lei, a <<igualdade no falar>>, - ou a <<fraqueza no falar>>, como aparece designada em certas fontes, a nossa liberdade de expressão – e a <<igualdade no poder>>, respectivamente”19.




    Salutar transcrevermos o discurso de Péricles, relatado por Tucídides na obra “História da Guerra do Peloponeso”, sobre a Democracia Ateniense, sendo possível notarmos o orgulho sobre o regime político instaurado na pólis:




    Vivemos sob a forma de governo que não se baseia nas instituições de nossos vizinhos; ao contrário, servimos de modelo a alguns ao invés de imitar os outros. Seu nome, como tudo o que depende não de poucos mas da maioria, é Democracia. Quando se trata de resolver disputas privadas, todos são iguais perante a lei. Ninguém, na medida em que é passível de servir o estado, é mantido à margem da política por conta da pobreza. E, assim como nossa vida política é aberta e livre, assim também é o nosso dia a dia e nossas relações uns com os outros20.




    Não obstante o discurso maravilhado de Péricles, diversos autores se opuseram à Democracia ateniense, uma vez que apenas cidadãos gozavam das prerrogativas políticas.




    Embora devamos empregar certa prudência e alguma reserva no manuseio das estatísticas desta época, estima-se que, no período que antecedeu a Guerra de Peloponeso, a população ateniense era de aproximadamente trezentos mil, todavia, somente cerca de trinta a quarenta mil seriam considerados cidadãos, segundo a legislação ateniense21.




    Da leitura mais atenta das formas de Democracia explanadas por Aristóteles, tem-se que a Democracia hodierna é um modelo híbrido que de cada modelo de Democracia antigamente existente um pouco absorveu e hoje é estabelecida baseando-se em dois princípios fundamentais: igualdade e liberdade.




    Por igualdade podemos cravar que, conforme a própria lei, o pobre não tem mais direitos que os ricos, e também que os ricos não são senhores dos pobres, pois, se assim fosse estaríamos diante de uma Oligarquia ou modelos análogos à escravidão, mas sim que todos são iguais, pois, ao considerar a liberdade e igualdade princípios fundamentais da Democracia, elas só podem existir na plenitude se todos os cidadãos usufruírem da perfeita igualdade política22:




    Um princípio fundamental de uma forma democrática de governo é a liberdade que, de acordo com a opinião dominante, só pode ser desfrutada nesta forma de governo; esse é, portanto, conforme se diz, o objetivo supremo de toda Democracia. É um dos princípios da liberdade que todos possam revezar-se no governo e, de fato, a justiça democrática é a aplicação de uma igualdade numérica e não de uma igualdade proporcional; consequentemente, a maioria deve ser soberana, e o que quer que a maioria aprove deve ser o resultado justo e final. (...) Outra característica é que cada homem deve viver como quer; diz-se que esse é o privilégio do homem livre, uma vez que, por outro lado, não viver como se quer é a marca da vida de um escravo. Esta é a segunda característica da Democracia, a partir do que emergiu a pretensão de que os homens deixariam de ser governados por outros homens, se isso for possível, ou, se isso for impossível, que eles se revezem no governo uns dos outros; e esta é a contribuição do segundo princípio à liberdade baseada na igualdade23.




    Ainda sobre as formas de Democracia, todos os cidadãos que não estão sob desqualificação podem participar do governo.




    Hodiernamente, por desqualificação podemos entender suspensão ou perda de direitos políticos, enquanto para Aristóteles, na Grécia Antiga, se referia à qualidade das mulheres, escravos e estrangeiros, que não eram considerados cidadãos.




    Os dois últimos modelos se completam na atual conjectura da Democracia implantada no Brasil, pois, o quarto modelo de Democracia afirma que a lei é soberana, enquanto em uma quinta forma é o povo e não a lei que é soberana e isso ocorre quando os decretos da assembleia ficam acima das leis.




    Estes modelos se completam, pois, apesar do poder soberano ser deferido ao povo, todas as decisões que cabem diretamente a estes devem pautarem-se pela observância e respeito às balizas legais, como por exemplo, a necessidade de observância de regras para os procedimentos dos tribunais do júri, que devem ser atendidos sob pena de nulidade do procedimento24.




    Todavia, a Democracia Ateniense encontrava resistência de grandes nomes daquela época, como, por exemplo, Platão, pois, o Filósofo, discípulo de Sócrates e mestre de Aristóteles, era contrário ao regime político em tela, fundamentando seus argumentos no que ficou conhecido como “analogia das profissões”.




    Por esta analogia Platão argumentava que quando as pessoas estão acometidas por enfermidades, elas procuram médicos e não ferreiros ou sapateiros, pois, o especialista na medicina estudou especificamente para cuidar enfermos, e não seria sensato que reuníssemos o povo para votar em qual o melhor remédio a ser administrado.




    Para Platão os homens nasciam predestinados, isto é, se o indivíduo é filho de sapateiro e neste meio foi criado, será sapateiro para o resto da vida, se nasceu filho de carpinteiro, será carpinteiro para o resto da vida, portanto, o homem que é concebido ao mundo e não tem em seu “sangue” aptidão para a política não participará dos negócios do Estado.




    Neste sentido, a tomada de decisões políticas requer reflexão e competência na matéria e permitir que o povo decida seria como navegar em alto mar consultando os passageiros, ignorando ou desprezando aqueles que são verdadeiramente competentes na arte da navegação, logo, tal como um navio assim comandado transviará e irá a pique, também, o navio do Estado naufragará.




    Não obstante o argumento Platônico que, prima facie, parece inquebrável, o sistema político perseguido pelo Filósofo está intrinsicamente ligado aos ideais ditatoriais e fomenta a alienação social, pois, ao admitirmos que existem pessoas com certos níveis de conhecimentos que as tornem especialistas em algo – seja político, histórico, filosófico – estamos nos levando a crer que estas pessoas sempre estarão certas de todas as coisas, mas, é cristalino que ninguém pode estar absolutamente certo de coisa alguma, pois, as incertezas são o marco inicial de qualquer estudo que se proponha a fazer25.




    Há um infindável entrave argumentativo a ser feito em face do pensamento Platônico sobre a Democracia com base em Rousseau, Aristóteles, Condorcet, dentre outros, entretanto, não nos desviaremos do foco, passando a analisar agora o surgimento do Estado Democrático de Direito.




    1.2 O SURGIMENTO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO




    Com a ascensão da Idade Média, período no qual surgiram as primeiras faculdades de Direito, a Democracia viu-se ameaçada, pois, um regime político participativo seria contrário aos interesses individuais dos detentores do Poder, afinal, este período histórico ficou marcado pelos regimes absolutistas onde havia centralização de poder nas mãos de um soberano, que fazia às vezes do legislativo, judiciário e executivo.




    Todavia, a população, revoltada com o contexto, rebelou-se contra os estados monarcas, cabendo destacar a Revolução Inglesa, a qual tinha como norte limitar o poder absoluto do Rei, propiciando campo fértil para o surgimento dos Estados Democráticos de Direito, que se encontravam enraizados nas lutas em face dos estados absolutistas – imperioso destacar a Revolução Americana de 1776 e a Revolução Francesa de 1789.




    Estas revoluções galgaram sob o prisma das ideias oriundas do protestantismo, tutelando a afirmação dos direitos naturais de todos os indivíduos, obtendo assim fragmentos do que viria a ganhar contornos de governo da maioria, assegurando a liberdade aos cidadãos26.




    Para contextualizarmos a abnegação dos ideais democráticos que marcou o período da Idade Média, a emblemática frase proferida por Luís XIV, Rei da França de 1643 a 1715: “O Estado sou Eu”.




    Ainda sobre a contextualização histórica da Democracia, tem-se que em tempos modernos:




    a Democracia está e é umbilicalmente ligada aos ideais revolucionários de 1930, diante da Revolução Francesa: a igualdade, fraternidade e solidariedade. A partir de então, os jusnaturalistas partem de uma análise individualizada dos seres humanos, onde seus direitos pertencem a cada ser desde o início. Esses direitos são inerentes à condição humana e por isso são inalienáveis e invioláveis. A Democracia moderna tem como principal fundamento a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, o que era desconhecido na Democracia antiga. Esta nova percepção de Democracia depende do reconhecimento de direitos fundamentais27.




    Bonavides leciona que a Democracia é o sistema político no qual “a vontade soberana do povo decide, direta ou indiretamente, todas as questões de governo, de tal sorte que o povo seja sempre o titular e o objeto, a saber, o sujeito ativo e o sujeito passivo do poder legítimo28”.




    Portanto, a Democracia moderna – leia-se Estado Democrático de Direito - sedimenta-se no reconhecimento de direitos fundamentais do ser humano, sendo oportuno afirmar que a Democracia está em constantes mudanças, sendo verdadeiro processo de discussão, debates e por vezes, alvo das mais diversas críticas, porém, mesmo quando atacada e destruída, se restabelece.




    Estes diversos processos evolutivos ainda não foram capazes de estabelecer concordâncias sobre questões fundamentais da Democracia29, todavia, o único consenso existente é considerá-la como um conjunto de regras – primarias ou fundamentais – que estabelecem a legitimação para as tomadas de decisões e quais os procedimentos adotados para tal30.




    As constantes transformações experimentadas pela Democracia, que em regra perpetram inovações positivas ao sistema político, fundamentam-se na necessidade de adequação ao momento histórico vivido, sendo corolário desta afirmação ressaltar o caráter inventivo de novos direitos, capazes de abranger a nova realidade social31 através de um processo de difusão das conquistas dos cidadãos, ponderando sobre como as ditas conquistas poderão contribuir para atingirmos a finalidade vislumbrada desde os primórdios da Democracia na pólis grega, qual seja, o bem estar coletivo32.




    1.3 A DEMOCRACIA NA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL




    A Democracia foi aderida como regime político com a Proclamação da República Brasileira, em 15 de novembro de 1889, movimento liderado pelo Marechal Manuel Deodoro da Fonseca, que destituiu e deportou o Imperador D. Pedro II, instaurando a forma republicana presidencialista.




    No ano de 1964 a Democracia encontrou óbice ao seu contínuo desenvolvimento tendo em vista o golpe militar que depôs o então presidente João Goulart, relegando a população brasileira a situações de extrema censura no que se refere à liberdade de manifestação de pensamento e imprensa, perpetrando seus efeitos pelo teatro, música popular brasileira e também novelas.




    O período ditatorial perdurou de 1964 a 1985.




    Não havia respeito algum à dignidade da pessoa humana, muito menos aos direitos e garantias entendidos como fundamentais.




    A história da reinstauração da Democracia na República Federativa do Brasil como conhecemos após a promulgação da Constituição Federal de 1988 foi bem conturbada e regada à censura, confrontos políticos, violência e diversos movimentos sociais de resistência em face da Ditadura Militar implantada.




    A censura foi tornando-se gradativamente mais leve durante o governo de Ernesto Geisel (Presidente de 1974 a 1979) e sob a batuta do governo de João Figueiredo (Presidente de 1979 a 1985) propiciando campo fértil para que a Democracia, mesmo que a passos lentos, fosse se restabelecendo.




    Tancredo Neves seria o primeiro presidente após o término do regime militar, mas sequer assumiu o cargo, pois faleceu após algumas cirurgias de emergência, propiciando uma instabilidade política, tendo em vista o medo do retorno da ditadura militar.




    O vice-presidente José Sarney assumiu a presidência do país e o regime Democrático voltou a imperar, concedendo novamente aos cidadãos o direito-dever de participarem dos assuntos políticos, bem como de poderem se expressar das mais variadas formas, independentemente de censura.




    A intervenção popular foi essencial para este processo de democratização, sendo imperioso destacarmos o movimento “diretas já”, no ano de 1984, que reivindicava, dentre outras coisas, a realização de eleições diretas para eleição do presidente do país.




    O movimento “Diretas Já” recebeu apoio de Tancredo Neves e José Sarney.




    Desta forma, com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a oficialização da República Presidencialista, sistema de governo adotado pela primeira vez na Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891, tem-se início a nova fase Democracia na República Federativo do Brasil.




    Salutar conferirmos enfoque ao caput do art. 1º da Constituição Brasileira de 1988, pois, já estabelecemos que o regime político consagrado na República Federativa do Brasil é a Democracia, porém, da leitura do supracitado artigo, tem-se não só um Estado Democrático, porém, um Estado Democrático de Direito, isto é, cada sujeito, individualmente considerado, além de ser detentor da soberania popular - ou ainda Poder Político -, encontra respaldo legal no tocante ao dever estatal de reconhecimento e efetivação de direitos fundamentais, afinal, por Estado de Direito entende-se aquele no qual cabe ao Estado o reconhecimento, obediência e busca por efetivação dos direitos inerentes a cada ser humano.




    Denota-se que o papel do cidadão é fundamental para a perseguição e efetivação das balizas norteadoras inerentes ao Estado Democrático de Direito, uma vez que o povo é o detentor do Poder Político, devendo ter conhecimento e participação social com afinco, logo, é necessário nos aprofundar sobre esta temática.




    1.4 ESCORÇO HISTÓRICO E DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE CIDADANIA DESDE A GRÉCIA ANTIGA




    Conceituar cidadania é tarefa árdua e de elevados níveis de dificuldade, pois, assim como a ética, justiça e virtude, são conceitos muito mais abrangentes do que possamos imaginar, alterando-se no curso da história, adaptando-se a nova realidade social vigente.




    Logo, não há a menor possibilidade de cravarmos um conceito imbatível e completo para o que seja cidadania, pois, mesmo que diversos conceitos compartilhem certas características, obviamente haverá lacunas nos conceitos demonstrados, sendo possível complementar o conceito adotado sob a ótica de outros pensadores, almejando assim um conceito mais complexo, porém, ainda longe de ser uma forma imutável.




    Em complemento à palpável dificuldade de se apresentar um conceito completo e infalível sobre cidadania, é preciso considerar o fato de que a cidadania é encarada sob vertentes diferentes de sociedade para sociedade, que se alteram em decorrência do regime político adotado, costumes e tradições do povo, bem como regulamento interno; somam-se ainda as profundas alterações que são perpetradas no decorrer da histórica.




    Todavia, uma sentença está eivada de verdades não obstante por qual ângulo se olhe, a qual implica no estudo etimológico da palavra cidadania, pois, o vocábulo cidadania provém de cidade, do latim civitate:




    A cidadania designa aquele que possui ligação com a cidade. A palavra ciutas significa cidade, cidadania ou Estado. Por sua vez, ciutas deriva de ciuis. “Ciuis é o ser humano livre e, por isso, ciutas carrega a noção de liberdade em seu centro”33.




    É possível dividirmos a filosofia grega em dois momentos distintos, sendo o primeiro anterior a Sócrates, quando a filosofia ocupou-se de buscar respostas a questões que até hoje permanecem em aberto, como a criação do universo e de tudo que nele existe, e pós Sócrates, pois, o Filósofo focou seus pensamentos e teorias em contextos humanos, sociais e morais.




    Apesar de não ter deixado nenhum material escrito – suas ideias são conhecidas de forma indireta, pelos escritos de seus discípulos Platão e Xenofonte -, Sócrates foi o precursor neste novo embate do qual a filosofia ainda se ocupa.




    De fato, a ideia de cidadania nasce conjuntamente com a Democracia grega, instituto antigo que nasce após o período arcaico no qual predominaram as Oligarquias e Aristocracias.




    A pólis grega classificava-se como um Estado Soberano composto pelo povo que a compunha, que por sua vez, dividia-se em várias tribos, que se dividiam em diversas fátrias e estas em clãs (pai, mãe e filhos) e as pessoas que não faziam parte destes grupos eram estrangeiras na cidade, e não lhes cabiam direitos, proteção e muito menos participação na vida política da pólis, o que era deferido indistintamente a todos os considerados cidadãos34.




    Todavia, embora todos os cidadãos tivessem o direito à palavra na assembleia, na prática, eram os líderes a falar, pois o “povo soberano” se reduzia a uma minoria de cidadãos que tinham possibilidade de assistir regularmente às sessões, dirigidas por alguns homens mais influentes, logo, já neste período era possível notar que alguns homens tinham maiores inclinações à política do que outros, pois, dominavam a arte da oratória e possuíam conhecimentos sobre o aparelhamento estatal35.




    A influência destes homens sob aqueles que não dominavam a arte da oratória foram o embrião para o desenvolvimento da espécie Democracia Representativa e surgimento de alianças baseadas em interesses comuns que culminaram na criação dos partidos políticos.




    Os veredictos assinalados pelos cidadãos atenienses eram soberanos, submetendo-se somente às leis36, que por sua vez, dividiam-se em duas: as leis divinas (themis), resultado da tradição e que não poderiam ser alteradas pela vontade humana (como a proibição de matar os próprios pais ou casar-se com os familiares em primeiro grau, como os irmãos) e também as leis elaboradas pelos homens, que todos conheciam e eram reproduzidas por escrito em inscrições monumentais para que todos pudessem ver37.




    Com o nascimento da Democracia na Grécia Antiga, a vontade da maioria dos cidadãos imperava, não pela força ou qualquer outro método, o que nos remeteria às monarquias ou períodos marcados pela escravidão, mas sim pela deliberação racional daqueles responsáveis, segundo as leis vigentes, pela condução política da pólis, sendo imperioso atentarmo-nos às qualidades que o indivíduo deveria possuir para que fosse considerado cidadão ateniense:




    Em Atenas, eram considerados cidadãos apenas os homens adultos (com mais de 18 anos de idade) nascidos de pai e mãe atenienses. Apenas pessoas com esses atributos podiam participar do governo democrático ateniense, o regime político do “povo soberano”. Os cidadãos tinham três direitos essenciais: liberdade individual, igualdade com relação aos outros cidadãos perante a lei e direito a falar na assembleia38.




    Convém ressaltarmos que a Democracia não era um conceito abrangente, pelo contrário, era aplicado de maneira restrita, tanto que escravos, estrangeiros e mesmo as mulheres e crianças atenienses não detinham qualquer direito político, consequentemente, para estes sujeitos a Democracia vigente não trazia qualquer vantagem.




    Fato é que nem todos os cidadãos participavam das reuniões públicas que se realizavam na Ágora, tanto que a partir de 395 a.C., os cidadãos que participavam da assembleia recebiam valores em dinheiro pela participação.




    Este método foi adotado na expectativa de que os cidadãos economicamente menos favorecidos, que dependiam do trabalho para o sustento próprio e de sua família, pudessem assistir às reuniões e usufruir dos direitos políticos do mesmo modo que os mais abastados39.




    Uma tentativa válida para fomentar um ambiente mais democrático e que possibilitasse a todos os cidadãos oportunidade de participarem da vida política da pólis, entretanto, há um contraponto que deve ser arguido.
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